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    PREFÁCIO




    Fabiane Santana Previtali1




    Foi uma grande honra para mim receber o convite para prefaciar o livro em primeira edição de Rosemar Rosa e Sálua Cecílio, cujo título é: “O Trabalho Docente na Pós-Graduação Stricto Sensu em Educação na região do Triângulo Mineiro: condições e desafios”. A obra resulta de pesquisa densa e vigorosa desenvolvida no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de Uberaba (UNIUBE).




    O objetivo é analisar o trabalho docente na Educação Superior no tempo presente sob o impacto das mutações que vêm ocorrendo nos programas de Pós-graduação, nomeadamente a introdução de novas tecnologias e práticas gerencialistas, voltadas à garantia de metas e resultados e que impõem o produtivismo docente que intensifica e precariza o seu trabalho e o leva ao adoecimento. O foco da atenção recai sobre os programas de Pós-graduação stricto sensu em Educação localizados no estado de Minas Gerais, na Região do Triângulo Mineiro (PGERTM).




    Tomando como base a relação de indissociabilidade entre trabalho e educação de Demerval Saviani e assumindo como referência teórico-metodológica o materialismo histórico-dialético, com ênfase nas análises de Ricardo Antunes, Harry Braverman, Richard Sennett, dentre outros, as pesquisadoras empreendem um esforço analítico bem-sucedido sobre as mutações no mundo do trabalho na era da acumulação flexível e mostram como essa nova processualidade tem afetado o trabalho e a vidas dos/as profissionais da Educação Superior que atuam nos programas de Pós-graduação, locus por excelência da produção do conhecimento científico e da formação de profissionais altamente qualificados.




    Em seu trabalho de pesquisa, Rosemar e Sálua dialogam com referencias clássicas e contemporâneas acerca do tema e trazem à tona a discussão sobre a pertinência da teoria do valor em tempos avanço tecnológico e Indústria 4.0 e de trabalho imaterial no setor de serviços. Ancoradas em pesquisa empírica que traz a fala dos sujeitos da pesquisa, dando voz àqueles/as que não têm voz, as autoras apresentam as singularidades do trabalho docente na pesquisa e no ensino nos programas de pós-graduação em Minas Gerais, em especial na região do Triângulo Mineiro, sem, no entanto, deixar de estabelecer as mediações com as mudanças mais gerais que acometem a sociabilidade sob o capital.




    Nos capítulos iniciais as autoras empreendem a análise do capitalismo na era atual e observam o aprofundamento do neoliberalismo, expresso no revigoramento da ultradireita com características fascistas, impondo uma brutal precarização das condições de trabalho e de vida da classe trabalhadora, inclusive para aqueles segmentos ligados ao trabalho imaterial e intelectual, como os/as professores/as na educação superior.




    Importa lembrar que o Brasil, seguindo uma tendência já presente nos países economicamente avançados do Norte desde o final dos anos 1970, vem, especialmente a partir do governo de Michel Temer (2016-2018) com a aprovação da Reforma Trabalhista sob a Lei 13.467/2017 e com a Reforma Previdenciária do Governo Jair Bolsonaro (2019-2022), regulamentando e legitimando formas predatórias de trabalho ao mesmo tempo que alija os movimentos de defesa do trabalho.




    No país, assim como na quase totalidade dos países da América Latina, a perda de direitos e a precarização das condições de trabalho e de vida são ainda mais brutais, dado o passado escravista e a condição de superexploração da classe-que-vive-do-trabalho, trasversalizada pelas relações de gênero, raça/etnia, idade e qualificação, conforme assevera o sociólogo Ricardo Antunes, referência sobre a qual se assentam centralmente as argumentações das autoras.




    Se o cenário já se apresentava trágico para o trabalho, sob a pandemia Covid-19, foi significativamente agravado.




    Na vigência da sociabilidade humana sob a égide do capital, que concentra riquezas e arrasta populações mundiais para a miséria sob o signo falacioso da liberdade e das escolhas individuais, as condições para propagação de situações pandêmicas como a recentemente causada pelo Covid-19 são estruturais, fundadas na concentração das riquezas a partir da exploração predatória da Natureza e da classe trabalhadora. A tecnologia pode ser de ponta, estamos na era da chamada Indústria 4.0. No entanto, as relações sociais permanecem sexizadas e racializadas, assentadas sob o patriarcalismo e o racismo que fazem com que mulheres, negros/as, povos originários e migrantes sejam mais brutalmente explorados e expropriados de seus meios de vida.




    Isso porque a ciência e da tecnologia desenvolvidas em institutos de pesquisas e programas de pós-graduação de instituições de ensino em nível superior públicas e privadas trazem consigo uma dimensão de classe e incorporam, portanto, as relações sociais de produção existentes, isto é, que opõem estruturalmente capital e trabalho. É preciso lembrar que a vacina contra a Covid-19 foi desenvolvida pelos e pelas cientistas, mas o acesso a ela passa pela mercantilização e os governos dos países mais ricos do mundo, reféns das grandes corporações científicas-tecnológicas, resistem à quebra das patentes.




    No Brasil, em 2020, o país tinha 2,7% da população mundial e concentrava quase 13% das mortes no mundo e, em comparação com os dez países com maior população, tivemos o pior resultado de mortes por milhão de habitantes, assim como na comparação dos países que compõem o Brics (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul) e acrescenta-se ainda a demora na compra de vacinas, o que teria causado entre 95,5 mil e 145 mil mortes2.




    O ex-presidente Bolsonaro (2019-2022) chamou a doença de “gripezinha” e afirmou em pronunciamento nacional que as pessoas deveriam sair do isolamento e ir para o trabalho. Quando questionado sobre o número crescente de mortes, ele respondeu: “E daí? Lamento, quer que eu faça o quê?”3 O maior número de casos por Covid-19 na América Latina foi do Brasil, com 16.977.062 infecções e 472.531 mortes registradas desde o início da pandemia até 06 de junho de 20214.




    Sob política negacionista e de extrema-direita neoliberal do governo Bolsonaro a classe trabalhadora no Brasil, composta por trabalhadores/as manuais, mas também pelos segmentos mais qualificados e profissionalizados como é o caso dos professores/as da Educação Superior, objeto de análise desta obra, atingiu a marca de 11,9 milhões de desempregados em 2020, número esse elevado a 14,7 milhões no primeiro trimestre de 2021, representando um crescimento de 2,8 milhões de pessoas5.




    Foi nesse contexto que o MEC autorizou o ensino remoto e o teletrabalho em substituição às aulas presenciais, constrangendo os/as professores/as e se “reiventarem” para as aulas virtuais, a partir de seus próprios esforços e equipamentos enquanto os empregadores de empresas educacionais, especialmente no ensino superior, amparados, pela MP 936, promoveram suspensão de contratos, redução de carga horária e cortes salariais. Em alguns casos, os/as docentes foram demitidos e substituídos por robôs ou contratados com salários menores, como tutores6.




    Nos capítulos seguintes, as autoras lançam luzes ao trabalho docente nas instituições de ensino superior no Triângulo Mineiro, que estão em fase de expansão e internacionalização de suas pesquisas. Rosemar e Sálua examinam com propriedade o movimento metabólico do capital que, para obtenção do mais valor, mescla velhas e novas formas de exploração do trabalho, voltando-se agora na era digital, para o chamado trabalho intelectual que, até então, via-se relativamente protegido da precarização. De acordo com a pesquisa das especialistas, assentada em análise de documental e em entrevistas realizadas com os/as docentes, não é paradoxal que os programas de pós-graduação locais crescem em quantidade e qualidade, haja vista o acúmulo de pesquisas, enquanto os/as trabalhadores/as docentes têm seu trabalho precarizado e intensificado, no limite do adoecimento.




    Foi logo na primeira década do século XXI, em 2008, que o mundo experimentou a emergência de mais uma crise do capitalismo e, mais uma vez, desde a reestruturação produtiva do capital em fins dos anos 1970, os ideólogos do capital e seus agentes políticos adotaram as mesmas medidas: menos proteção social e mais mercado. Esse receituário neoliberal foi amplamente difundido a partir dos Estados Nacionais e a adoção da Nova Gestão Pública (NGP) que é tanto mais destrutiva dos direitos do trabalho quanto menor a resistência imposta pelos/as trabalhadores/as organizados/as em seus sindicatos e associações corporativas.




    De maneira geral, a gestão das crises de acumulação do capital pelos Estados nacionais sob o neoliberalismo tem passado centralmente pela devastação dos direitos e das condições de trabalho e de vida, inclusive do chamado trabalho imaterial profissionalizado, que se torna, cada vez mais sob os auspícios da tecnologia falaciosamente neutra, desprovido de autonomia, passando a constituir a crescente parcela do novo proletariado de serviços da era digital, conforme assevera Ricardo Antunes7.




    Coerentemente com a perspectiva histórico-dialética, as autoras asseveram que é na materialidade das relações sociais que se edifica toda a superestrutura político-jurídica, cultural e ideológica da sociedade, materialidade essa que se funda sob o trabalho alienado e explorado pelo capital. O trabalho traz em si, portanto, uma determinação histórica e, ao mesmo tempo, as condições ontológicas para a emancipação. A centralidade do trabalho docente reside exatamente no ponto em que traz em si, no ato laborativo que se dá na relação social com os/as estudantes seja no ensino, seja na pesquisa, o princípio da negação da alienação que se efetiva concretamente no decurso histórico das experiências sociais aprendidas e ensinadas, envolvendo seres humanos e natureza exterior.




    O trabalho docente, em sua singularidade, traz consigo o debate acerca das concepções sobre ciência, educação, ensino e qualificação profissional. Daí resulta a necessidade fulcral do controle do trabalho docente, direcionando-o única e exclusivamente para uma produção científica à critica, instrumental e voltada para a reprodução da lógica do capital.




    Assim, com base em uma rica pesquisa alicerçada nas principais obras relevantes do ponto de vista do debate sobre o tema, apropriando-se do referencial teórico-metodológico materialista-histórico-dialético numa escrita fluente e clara, as autoras convidam os leitores à uma reflexão crítica acerca do papel desempenhado pela pós-graduação nas sociedades capitalistas contemporâneas e da centralidade do trabalho docente na produção científica.




    Trata-se de uma leitura importantíssima para todos e todas que tiverem seus olhares e suas práticas de vida voltados para a construção de uma ciência e uma educação dotadas de sentido verdadeiramente humanitário, voltada para a emancipação e assentada no trabalho autenticamente livre. Essa nova perspectiva de trabalho e de vida só pode ser construída a partir dos próprios trabalhadores/as!




    Boa leitura!
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    INTRODUÇÃO




    O desenvolvimento do capitalismo,, desde suas origens e, especialmente, a partir do século XX, vem apresentando transformações nos seus processos produtivos e revolucionado modos de trabalhar e viver. Cada época traz consigo mudanças nas formas de organizar o trabalho para torná-lo mais apropriado à expansão e à acumulação do capital. Antunes (2009) esclarece que as mudanças no mundo do trabalho como elemento do processo de reestruturação produtiva do capital, têm como “dimensão fenomênica” (p. 38) a crise do taylorismo-fordismo e a propagação de novos modos produtivos. As mudanças percebidas na organização do trabalho podem ser explicadas a partir de uma retomada histórica de como ocorreram as transformações do mundo do trabalho.




    As modificações mais expressivas do século XX relacionam-se à década de 1970, quando se deram novas formas de organização do trabalho decorrentes dos sistemas de produção taylorista, fordista e, a partir da década de 1980, pelo modo de produção toyotista. Este demandou novas exigências no processo de organização do trabalho, acarretando implicações para os trabalhadores e mudanças nas condições de trabalho, exigindo um novo perfil de trabalhador.




    Nesse sentido, a categoria trabalho é objeto de investigação de diferentes áreas do conhecimento que buscam compreender os fenômenos do mundo do trabalho em um ou mais aspectos, vinculando-os ou não à relação do indivíduo com a natureza]e à totalidade representada pelo contexto social, econômico e político, em nível nacional e global; em sua evolução, processos e contradições. Desse modo, estudos sobre o trabalho podem ajudar a construir, explicar e consolidar campos científicos diversos e inter-relacionados. Isso vem enriquecendo significativamente as pesquisas, pois as diferentes esferas de análise, além de possibilitar o estreitamento das relações da Sociologia do Trabalho com várias outras áreas do conhecimento, favorecem elementos essenciais à explicação da complexa realidade do mundo do trabalho e de suas relações com os sujeitos que nele atuam, o constitituem e por ele são constituídos.




    Os pesquisadores da área da educação, que investigam a realidade do trabalho, têm contribuído para o entendimento do significado deste e de suas relações com o processo de hominização. Este está associado à acumulação de conhecimento alcançado “pelo homem no seu vir a ser, cujos objetos são construídos historicamente na relação social mediatizada pelo trabalho, o que permite afirmar que o processo de hominização passa pela materialidade do trabalho na produção da vida social do homem” (AMBONI, 2019, p. 231); e do papel da educação em face das instabilidades do processo de trabalho, tendo em vista promover a transformação da sociedade, em face dos desafios que este processo coloca para a Educação.




    Há séculos e décadas economistas, historiadores e sociólogos têm apresentado interesses em assuntos fundamentais sobre o trabalho, tendo em vista diversos objetivos e finalidades. Um deles é investigar o conceito do trabalho. Segundo Albornoz (1987), na linguagem habitual, a palavra trabalho tem muitas definições. Ainda que pareça compreensível, como uma das formas simples de ação dos indivíduos, o seu significado é variável. Marx [1867]1982, p. 202), na obra O Capital, no capítulo V Processo de trabalho e Processo de produzir mais valia, afirma que




    [...] o trabalho é um processo de que participam o homem e a natureza, um processo em que o ser humano com sua própria ação, impulsiona, regula e controla seu intercâmbio material com a natureza. Defronta-se com a natureza como uma de suas forças. Põe em movimento as forças naturais de seu corpo, braços, pernas, cabeça e mãos, a fim de apropriar-se dos recursos da natureza, imprimindo-lhes forma útil à vida humana. Atuando assim sobre a natureza externa e modificando-a, ao mesmo tempo modifica sua própria natureza.




    Para Marx ([1867]1982), o trabalho deve ser entendido como a aplicação da força humana, tanto física quanto intelectual, direcionada para atingir determinado fim. Refere-se, pois, a uma atividade exclusivamente humana. O trabalho é para o homem um meio exclusivo para satisfazer uma necessidade, a de garantir sua existência física, além de outras finalidades de natureza psicossocial, que possibilitam preencher funções, significados e conteúdos psíquicos, emocionais, intelectuais e sociais. É um processo que envolve a ação do homem sobre a natureza, transformando-a e que, ao fazê-lo, se modifica, transforma sua própria natureza. Ou seja, o trabalho constitui o ser humano. Nessa perspectiva, a categoria trabalho apresenta-se como condição fundamental na vida dos indivíduos, como necessidade da sua própria ontologia e reprodução. O trabalho define o ser ao mesmo tempo que por ele é constituído.




    Ao analisar a relação do ser humano com a natureza, Marx identificou no trabalho a categoria elementar do ser social. Em suas análises e conceitos da exploração capitalista, da luta de classes, da alienação, das classes sociais, da criação do valor, do capital, da ideologia, entre outros, Marx demonstra como o trabalho, além de base de todas essas questões, institui-se como uma permanente necessidade natural da vida social.




    O foco de toda análise e observação de Marx ([1867]1982) estava centrado no trabalhador da indústria fabril moderna, o qual se distinguia por ser o operário criador do valor. De acordo com Marx, o capitalismo fundamenta-se na relação entre trabalho assalariado e capital, que se produz por meio da exploração da mão de obra assalariada do proletário pelos donos dos meios de produção. A esse processo, Marx deu o nome de mais-valia8. O trabalho assalariado é uma revelação histórica de como o capitalismo se constituiu na sociedade, dado que é uma atividade central para a instituição, evolução e reprodução das relações sociais entre capitalistas e trabalhadores e, dessa forma, para a extração de mais valor e dominação do trabalhador pelo capitalista e a demarcação das diferenças de poder entre indivíduos e grupos, a partir da divisão técnica e social do trabalho.




    Portanto, a divisão social ocorre com base na exploração do trabalho assalariado que o trabalhador vende para o capitalista em troca de um salário. “O trabalho como criador de valor, como trabalho útil, é indispensável à existência do homem, quaisquer que sejam as formas de sociedade, é necessidade natural e eterna de efetivar o intercâmbio material entre o homem e a natureza, e, portanto, manter a vida humana” (MARX, [1867]1982, p. 50).




    A partir desses fundamentos conceituais é que podemos entender o trabalho docente, tanto na perspectiva técnica do seu processo, como, do ponto de vista das relações sociais de produção e do próprio modo de produção capitalista. Ou seja, compreender o trabalho como cerne da estrutura social, quanto importante mediador das relações sociais e suas expressões em grupos e formatos de interesses em um determinado tempo e em um determiando espaço, a partir do que se convencionou chamar de classes social. Por meio das classes sociais, indivíduos e grupos fixam posições, lutam por objetivos e demarcam poderes. Na sociedade do século XXI, segundo Antunes (2018), o conceito de classe-que-vive-do-trabalho abrange tanto trabalhadores produtivos cujo trabalho gera mais-valia, como os trabalhadores improdutivos que não produzem mais-valia, porém, se situam no processo de produção e circulação de capital, pois são funcionais ao modo de produção capitalista e, por isso, inserem-se no processo global de produção quer sejam funcionários públicos ou do setor privado.




    A noção ampliada de classe trabalhadora, proposta por Antunes (2018), inclui trabalhadores das mais variadas categorias, como a dos docentes. Com a influência do modo de produção capitalista no sistema educacional, o trabalho docente tem se reestruturado de maneira rápida, com fortes mudanças na sua forma de organização e gestão e, consequentemente, nas condições e seus efeitos para aqueles que o exercem. Podemos dizer que a natureza e a função do trabalho foram alteradas profundamente não em seu significado, mas na maneira de sua execução impulsionada pela revolução tecnológica da microeletrônica e das redes telemáticas e informacionais (ALVES, 2007; CASTELLS, 2009). Em consequência, o progresso dos meios de comunicação, o advento da internet, a digitalização e o compartilhamento das informações têm possibilitado cada vez mais a expansão e o uso de Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação – TDIC, as quais propiciam reorganização e flexibilização no processo de trabalho de diversos profissionais, dentre eles, o dos docentes.




    O capitalismo em sua fase de acumulação flexível tem imposto desafios à profissão docente que vem instigando pesquisadores da área de Educação a investigar e analisar as consequências acarretadas aos diferentes aspectos que compõem o trabalho docente. Um desses aspectos discutido e analisado pelos pesquisadores, a exemplo de Luz et al. (2019), Bianchetti e Valle (2014), Bianchetti (2011) é a condição e a organização do trabalho docente.




    Para o entendimento do conceito de condições de trabalho docente, buscamos apoio no Dicionário Trabalho, Profissão e Condição Docente, publicado pelo Grupo de Estudos sobre Política Educacional e Trabalho Docente da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais (GESTRADO/UFMG), que apresenta três verbetes que tratam do tema: condição docente (FANFANI, 2010); condições de trabalho docente (OLIVEIRA; ASSUNÇÃO, 2010) e condições de trabalho do professor (MIGLIAVACCA, 2010). Fanfani (2010) ressalta que, na condição docente, estão incluídos tantos os aspectos objetivos, como os subjetivos, bem como as relações entre ambos. Penin (2009, p. 4) esclarece que as condições objetivas “são entendidas como os aspectos exteriores da profissão salário, carreira, prescrições legais, condições concretas de trabalho em um local” e as condições subjetivas “como a vivência diária de um profissional no desempenho do trabalho, incluindo satisfação profissional, angústias e alegrias nas relações sociais que estabelece”. Tais condições estão diretamente ligadas aos fatores que interferem na organização e no desenvolvimento do trabalho docente e muitas vezes se refletem de forma negativa sobre a carreira, a profissão e a vida desses profissionais. Magliavacca (2010, p. 1), no verbete condições de trabalho do professor, nos leva a olhar sobre as condições docentes, nas quais a expressão se refere “aos aspectos sociais, políticos, culturais e educacionais que, em um período histórico dado, delimitam o marco estrutural em que se desenvolve o processo de trabalho do professor”.




    O verbete desenvolvido por Oliveira e Assunção (2010, p. 1) apresenta o entendimento de que as condições de trabalho, em geral, “designam o conjunto de recursos que possibilita a realização do trabalho, envolvendo as instalações físicas, os materiais e insumos disponíveis, os equipamentos e meios de realização das atividades e outros tipos de apoio necessários, dependendo da natureza da produção”. As autoras ressaltam ainda que “as condições de trabalho se referem a um conjunto que inclui relações, as quais dizem respeito ao processo de trabalho e às condições de emprego (formas de contratação, remuneração, carreira e estabilidade)” (OLIVEIRA; ASSUNÇÃO, 2010, p. 1).




    Segundo os conceitos elencados, podemos perceber que as condições de trabalho vão desde as estruturais e infraestruturais, até as relacionadas aos aspectos salariais e de contrato de trabalho, passando também pelas relações interpessoais que afetam a organização do processo do trabalho docente. Vários desses fatores estão relacionados uns aos outros. Alguns podem ser mais determinantes do que outros, dependendo da natureza da atividade, de seus conteúdos, das ferramentas e recursos para sua execução e do contexto vivenciado pelo docente. Tais fatores se referem ao desenvolvimento de trabalho do professor e das relações específicas que regem esse processo em determinada situação.




    Desse modo, no trabalho docente de professores-pesquisadores, a condição de trabalho e sua organização podem trazer diferentes implicações, desde as referentes aos conteúdos, ritmos e natureza das atividades até as ligadas, por exemplo, ao alongamento da jornada de trabalho, acúmulo de atividades e ao “trabalho sem fim”, como é o caso das rotinas dos profissionais docentes e pesquisadores de Programas de Pós-graduação stricto sensu em Educação que, como os demais, apresenta um crescente número de cobranças por resultados. Para além disso, o trabalho do pesquisador tem o agravante da dificuldade de mensuração, visto que “o valor do trabalho do pesquisador não é representado pelo tempo médio socialmente necessário. A faísca cerebral e a fogueira mental que conduziram à descoberta são de natureza distinta do tempo médio e isso lhe confere um potencial infinito de valor” (DAL ROSSO, 2008, p. 34).




    Em complementação e reforço teórico, tomemos as palavras de Antunes (2018, p. 60), ao reconhecer que “uma vez que os capitais buscam com frequência aumentar o mais valor (tanto o relativo, quanto o absoluto), a incessante ampliação da troca desigual entre o valor que o proletariado produz e o que ele recebe é uma tendência presente na própria lógica do capitalismo”. Para tanto, o capital usa vários mecanismos, a saber: a intensificação do trabalho, o prolongamento da jornada de trabalho, a restrição e a limitação de direitos, os novos métodos de organização do trabalho, dentre outros. Em síntese, temos que “[...] a precarização não é algo estático, mas um modo de ser intrínseco ao capitalismo [...]. Trata-se de uma tendência que nasce, conforme Marx demonstrou em O Capital, com a própria criação do trabalho assalariado no capitalismo” (ANTUNES, 2018, p. 59). Tendo em vista que a classe trabalhadora vende sua força de trabalho e só recebe pagamento por parte de sua produção, o excedente que é produzido e apropriado pelo capital tende a se expandir por meio de vários mecanismos próprios à sua lógica.




    A introdução do espírito do capitalismo nas instituições de ensino tem provocado mudanças no Ensino Superior, na condição e organização do processo de trabalho docente que nesta pesquisa direcionam o foco para o trabalho docente na Pós-graduação stricto sensu em Educação na Região do Triângulo Mineiro (PGERTM). Asssim, a investigação orienta-se pelo seguinte problema:




    Sob quais formas e circunstâncias – macro e microinstitucionais – o capitalismo, em sua fase de acumulação flexível, tem influenciado a condição, a organização do trabalho docente e a vida de professores na PGERTM?




    Para este problema defendemos a seguinte tese: as mudanças ocorridas na PGERTM relacionadas ao capitalismo em sua fase de acumulação flexível têm conduzido à intensificação do trabalho docente, alterando a condição e organização do trabalho; acarretando, consequências para os professores, a exemplo, sobrecarga de trabalho, alto nível de exigência de produtividade etc.; que se refletem na sua vida profissional e pessoal, podendo causar consequências para sua saúde.




    Nesta investigação, o termo trabalho é tomado em uma concepção sociológica que comporta fundamentalmente análises da condição e organização do trabalho docente na PGERTM, dada sua centralidade na vida dos sujeitos e importância no delineamento de sua subjetividade. Alguns pontos justificam a escolha da região do Triângulo Mineiro como foco do trabalho: pela importância e relevância da mesma no cenário estadual; por ser um centro de referência econômico e cultural para o Brasil Central e se constituir em polo de influência e confluência de diferentes demandas científicas e culturais. Seu sistema de Educação Superior integra sete cidades com diversas Instituições de Ensino Superior (IES), para onde convergem alunos de toda a região que aspiram desenvolver seus conhecimentos culturais, científicos e profissionais. As IES da Região possuem conhecimentos acumulados com elevado nível de qualidade de ensino e de pesquisas capazes de contribuir com eficiência para o desenvolvimento e a intervenção no meio social. Além disso, estão inseridas no conjunto da Educação Superior nacional e têm a importante função de integrar a Região no contexto da produção e apropriação do conhecimento e da cultura nacional. Em especial, a PGERTM tem a missão de ser força geradora e propulsora da cultura, da inovação e do conhecimento científico na região.




    Destarte, as contribuições mediatas e imediatas desta pesquisa sobre o trabalho na PGERTM vêm em boa hora, dado que na literatura há uma incipiência de estudos referentes à temática condição e organização do trabalho docente na pós-graduação stricto sensu em Educação, pois a maioria dos estudos encontrados tem como objeto de investigação o trabalho docente na Educação Básica ou em outros níveis da Educação Superior. Ademais, há um potencial de contribuição social e científica para a área da educação, pelas possibilidades de oportunizar aos participantes uma avaliação crítica das reais condições e organização do trabalho docente e de conhecer quais perspectivas se desenham no horizonte, seja de continuidade do que estão vivenciando, seja das possibilidades de novos direcionamentos; pelas transformações que vêm ocorrendo no mundo do trabalho afetando o sistema educacional e influenciando a condição e organização do trabalho docente, provocando significativas modificações na sua estrutura, composição e ritmo que requerem, dos que o exercem, consciência de sua historicidade. Apresenta contribuição para a área da educação, social e científica, porque o conhecimento gerado poderá auxiliar a implementação de ações concretas, que visem à melhoria da qualidade de vida e de trabalho dos docentes na Pós-graduação Stricto Sensu em Educação e estimulem discussões e que propiciem novos estudos e ações voltados à desnaturalização da condição docente na pós-graduação da região.




    Para tal fim, o objetivo geral é compreender de que forma o capitalismo em sua fase de acumulação flexível tem influenciado a condição, a organização do trabalho docente e a vida de professores na PGERTM. São objetivos específicos: 1- Contextualizar a Pós-graduação Stricto Sensu em Educação no Brasil e na região do Triângulo Mineiro. 2- Averiguar as mudanças ocorridas na organização do trabalho do taylorismo à acumulação flexível. 3- Identificar repercussões do capitalismo em sua fase de acumulação flexível no trabalho docente no âmbito do ensino superior e da pós-graduação stricto sensu em Educação.




    O presente livro está organizado em sete seções, conforme segue.




    Na primeira, “Pós-graduação stricto sensu no Brasil”, para melhor compreendermos o processo da constituição da Pós-graduação em Educação Stricto Sensu no Brasil, apresentamos uma primeira subseção sobre um breve histórico da pós-graduação stricto sensu no Brasil; na segunda subseção, temos a distribuição dos Programas de Pós-graduação (PPG) nas regiões brasileiras; na terceira subseção apresentamos implantação dos programas e cursos de pós-graduação stricto sensu em Educação no Brasil: em números e, na quarta subseção, abordamos o sistema de avaliação da CAPES.




    Na segunda, “A pós-graduação stricto sensu em educação na região do Triângulo Mineiro: contexto e composição, expomos o histórico, objetivos, estrutura curricular e linhas de pesquisas, corpo docente e número de egressos da PGERTM.




    Na terceira, “Organização do trabalho: do taylorismo à acumulação flexível”, temos como foco as transformações que ocorreram a partir da década de 70 no mundo do trabalho, as quais provocaram alterações nos modos de produzir bens e serviços, assinalando os processos de transformação e de redimensionamento das forças produtivas, além da análise da mudança na relação capital-trabalho, tendo a força de trabalho subjugada a condição de mercadoria, definindo a exploração do trabalhador e as transformações no mundo do trabalho, do taylorismo à acumulação flexível. Na primeira subseção, descrevemos a reestruturação produtiva global e acumulação flexível: inter-relações e repercussões no trabalho; na segunda subseção, abordamos o trabalho produtivo x trabalho improdutivo e na terceira, o trabalho imaterial.




    Na quarta, “Pressupostos teóricos-metodológicos da pesquisa”, descrevemos o delineamento da pesquisa em seus fundamendos teórico-metodológicos e detalhamentos dos procedimentos adotados no processo investigativo.




    Na quinta, “A Condição do trabalho docente na PGERTM”, dedicamo-nos à analise da condição do trabalho docente na PGERTM, de modo a identificar de que forma o capitalismo em sua fase de acumulação flexível tem influenciado o processo de trabalho e a vida de professores. Abordamos as subseções: satisfação no trabalho docente; carreira, contrato e remuneração; alongamento da jornada de trabalho; acúmulo de atividades e cobrança por resultados que envolvem as condições e os meios de realização deste trabalho.




    Na sexta,“A organização do trabalho docente na PGERTM – Produtividade/Produtivismo, abordamos a organização do trabalho docente na PGERTM e sobre o produtivismo acadêmico.




    Na sétima, “Trabalho docente, processo saúde/doença na PGERTM, a partir de estudos realizados pelos pesquisadores junto aos docentes universitários e dos resultados desta pesquisa, ponderamos que alguns professores da pós-graduação stricto sensu em educação vivem uma condição vulnerável. Expomos alguns fatores que podem conduzir o trabalho docente a um processo de adoecimento e a avaliação do ambiente de trabalho e do Trabalho docente, processo saúde/doença na PGERTM.




    Nas considerações finais indicando que as tendências do modo de produção capitalista permeiam a condição e a organização do trabalho docente na PGERTM, cuja organização passa não só pelas atividades pedagógicas, pela produção do conhecimento como fonte do trabalho, mas igualmente pela totalidade das relações sociais que demandam de professores maior participação, adaptabilidade e flexibilidade, engajamento subjetivo ante uma conjuntura sempre mutável.




    




    

      

        8 A mais-valia no mundo do trabalho compreende o processo de exploração da mão de obra assalariada que é empregada na produção de mercadorias. É a extorsão por meio da apropriação do trabalho excedente do operário na produção de produtos com valor de troca. O processo de mais-valia é considerado como parte do trabalho realizado não paga ao trabalhador pelo capitalista. Em outras palavras, o lucro sucedido do tempo excedente do trabalho que o trabalhador utilizou na produção da mercadoria e nada recebeu em troca. (MARX, [1867]1982).


      


    


  




  

    1 PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU NO BRASIL




    No Brasil, a pós-graduação stricto sensu é constituída por cursos de mestrado e doutorado na modalidade acadêmica e na modalidade profissional. Também visa ao desenvolvimento da produção intelectual com engajamento voltado ao avanço do conhecimento e de suas interfaces com o bem econômico, a cultura, a inclusão social e o bem-estar da sociedade. Segundo a CAPES (2019a), no cenário brasileiro, esta formação é organizada em nove grandes áreas: ciências agrárias; ciências biológicas; ciências da saúde; ciências exatas e da terra; engenharias; multidisciplinar; ciências humanas; ciências sociais aplicadas e linguística, letras e artes.




    Para melhor compreendermos o processo da constituição da Pós-graduação Stricto Sensu em Educação no Brasil, consideramos importante apresentar: na primeira subseção, um breve histórico da pós-graduação stricto sensu no Brasil; na segunda subseção, temos a distribuição dos PPG nas regiões brasileiras; na terceira subseção, apresentamos a distribuição dos programas de pós-graduação Stricto Sensu em Educação no Brasil; e, na quarta subseção, versamos sobre o sistema de avaliação da CAPES.




    1.1 BREVE HISTÓRICO




    Na década de 1930, iniciou-se a implantação da pós-graduação stricto sensu no Brasil, seguindo o modelo europeu, conforme proposta de Francisco Campos, no Estatuto das Universidades, que tinha como elemento principal a relação tutorial catedrático. No sistema de cátedras, de origem europeia, um único professor era responsável pelo ensino, pela pesquisa e pelas atividades de extensão ligadas a uma especialidade. É o professor catedrático que responde pelas atividades ligadas à sua disciplina, contando com o auxílio de um número variável de assistentes por ele nomeados. O ensino era bastante informal e estava centrado na construção da tese. A autoridade acadêmica do professor era absoluta: apenas a ele cabia estabelecer o conteúdo e o volume das atividades acadêmicas a serem cumpridas pelos candidatos antes da defesa da tese. Da mesma forma, era esse professor quem determinava quais questões, técnicas e métodos de demonstração eram aceitáveis para a realização da pesquisa. O modelo europeu foi implementado no curso de Direito da Universidade do Rio de Janeiro e na Universidade de São Paulo. No entanto, apenas no ano de 1946, por meio do decreto nº 21.321, 2 de 18 de junho, quando o Estatuto da Universidade do Brasil foi aprovado, é que a expressão “pós-graduação” foi usada formalmente, no art. 71, em que são determinados os cursos universitários e dentre estes se encontram os cursos de pós-graduação que, de acordo com o art. 76, são destinados aos diplomados, e têm por finalidade específica a formação sistemática de especialização profissional, de acordo com o que for estabelecido pelo regimento. (BRASIL, 2005)




    A partir da década de 1950, começaram-se a se firmar acordos entre Estados Unidos e Brasil que implicavam uma série de convênios entre escolas e universidades norte-americanas e brasileiras. Na década de 1960, os cursos de pós-graduação ganharam impulso: primeiramente, a iniciativa da Universidade do Brasil na área de Ciências Físicas e Biológicas que seguiu o modelo das graduate schools norte-americanas na área de Engenharia, mestrado em Matemática; doutorado do Instituto de Matemática Pura e Aplicada; mestrado e doutorado na Escola Superior de Agricultura de Viçosa e na Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro; e os cursos de pós-graduação no Instituto Tecnológico de Aeronáutica e na Universidade de Brasília. (BRASIL, 2005).




    Em 1965, há 55 anos, ocorreu a institucionalização da pós-graduação stricto sensu no Brasil, por meio do Parecer nº 977/65, aprovado em 3 de dezembro de 1965, pela Câmara de Ensino Superior do Conselho Federal de Educação (CFE). O documento teve como objeto a conceitualização, a organização e a estrutura de funcionamento da pós-graduação. Ficou conhecido pelo nome de seu relator Newton Sucupira, à época, ministro da Educação e Cultura no Brasil. (BRASIL, 2005).




    O Senhor Ministro Sucupira, atendendo à necessidade de implantar e desenvolver a regulamentação de cursos de pós-graduação no Brasil, solicitou ao CFE a definição, o regulamento da natureza e os objetivos da pós-graduação, levando em consideração a imprecisão sobre a natureza dos cursos de pós-graduação no ensino superior no país, disposto no art. 69 da Lei de Diretrizes e Bases de 1961 que indica três grandes categorias de cursos:




    De graduação, abertos à matrícula de candidatos que hajam concluído o ciclo colegial ou equivalente, e obtido classificação em curso de habilitação; de pós-graduação, abertos à matrícula de candidatos que hajam concluído o curso de graduação e obtido o respectivo diploma; de especialização, aperfeiçoamento e extensão, ou quaisquer outros, a juízo do respectivo instituto de ensino abertos a candidatos com o preparo e os requisitos que vierem a ser exigidos. (BRASIL, 1961).




    A LDB, de 1961, não determina a natureza da pós-graduação, gerando dificuldades na interpretação. Surge daí a necessidade de uma conceituação oficial capaz de deliberar sobre a natureza da pós-graduação a que se refere a letra b do art. 60 e que sirva de orientação para a organização dos programas de pós-graduação. Com isso, o objetivo do Parecer nº 977/65 foi definir e regulamentar a natureza e os objetivos da pós-graduação no país (BRASIL, 2005). O Parecer 977/65, referente ao conceito, ressalta a distinção entre cursos da pós-gradução.




    Na pós-graduação lato sensu,




    [...] o próprio nome está a indicar designa todo e qualquer curso que se segue à graduação. Tais seriam, por exemplo, os cursos de especialização. [...] tem como objetivo técnico profissional específico sem abranger o campo total do saber em que se insere a especialidade. São cursos destinados ao treinamento nas partes de que se compõe um ramo profissional ou científico. Sua meta, como assinala o Conselheiro Clóvis Salgado em sua indicação, é o domínio científico e técnico de uma certa e limitada área do saber ou da profissão, para formar o profissional especializado. (BRASIL, 2005, p. 165).




    Já a pós-graduação stricto sensu




    [...] apresenta as seguintes características fundamentais: é de natureza acadêmica e de pesquisa e mesmo atuando em setores profissionais tem objetivo essencialmente científico, enquanto a especialização, via de regra, tem sentido eminentemente prático-profissional; confere grau acadêmico e a especialização concede certificado; finalmente a pós-graduação possui uma sistemática formando estrato essencial e superior na hierarquia dos cursos que constituem o complexo universitário. Isto nos permite apresentar o seguinte conceito de pós-graduação sensu stricto: o ciclo de cursos regulares em segmento à graduação, sistematicamente organizados, visando desenvolver e aprofundar a formação adquirida no âmbito da graduação e conduzindo à obtenção de grau acadêmico. (BRASIL, 2005, 166).




    Na pós-graduação stricto sensu, os cursos são de natureza acadêmica ou profissional e o comprometimento com a construção do saber, dado que, vinculados à essência da universidade, devem compor atividades regulares e permanentes e conferir diplomas de mestre e de doutor, sendo que esse último corresponde ao nível mais elevado na hierarquia dos cursos superiores. Na pós-graduação lato sensu, a finalidade dos cursos é eminentemente prática, concede certificado, ao passo que a pós-graduação stricto sensu confere grau acadêmico.




    Saviani (2017) também destaca a distinção. Embora os cursos de pós-graduação sejam ofertados em algumas situações sob a forma de extensão, adquirem dominantemente as formas de aperfeiçoamento e especialização e instituem uma espécie de alongamento da graduação. “De fato, esses cursos visam a um aprimoramento (aperfeiçoamento) ou aprofundamento (especialização) da formação profissional básica obtida no curso de graduação correspondente” (p. 4). Já a pós-graduação stricto sensu, organizada sob o formato de mestrado e doutorado, possui uma finalidade própria, distinta dos cursos de pós-graduação lato sensu, E, por esta razão, é considerada como pós-graduação propriamente dita. “Nessa condição, diferentemente dos cursos de graduação que estão voltados para a formação profissional, a pós-graduação stricto sensu se volta para a formação acadêmica traduzida especificamente no objetivo de formação de pesquisadores” (p. 5).




    Outra diferenciação, ressaltada por Saviani (2017), refere-se ao termo programa em lugar de curso para a pós-graduação stricto sensu. Segundo o autor, a pós-graduação lato sensu possui como elemento definidor o ensino e a pós-graduação stricto sensu o elemento definidor é a pesquisa. A distinção se deve ao fato de o termo curso se ligar diretamente ao ensino e seu centro ser um conjunto de disciplinas que os alunos devem cursar, sendo essa a característica peculiar da pós-graduação lato sensu. Por outro lado, a pós-graduação stricto sensu tem o ensino e pesquisa como elemento central. Determinou “a adoção do termo programa para abarcar tanto as atividades de ensino como de pesquisa” (p. 5). A referida distinção apontada por Saviani (2017) também é apresentada no texto da Lei n. 9.394, promulgada em 20 de dezembro de 1996, a qual delibera o uso do termo programa para a pós-graduação stricto sensu e o uso do termo curso para a pós-graduação lato sensu, de acordo com o art. 44: A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas: I – cursos sequenciais; II – de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que atendam às exigências das instituições de ensino (BRASIL, 1996).




    Esclarecida a questão de distinção entre programa e curso, ainda continuando a trajetória histórica, a proposta apresentada pelo senhor Ministro Sucupira visava ao desenvolvimento de uma política eficaz de estímulo à realização dos cursos de pós-graduação, não se limitando apenas a uma interpretação, mas incluindo a indicação de pontos básicos, que orientaram a organização da pós-graduação. No entendimento do Ministro, os cursos destinados à formação de pesquisadores e docentes para os cursos superiores deveriam acontecer em dois ciclos sucessivos semelhantes ao de master e doctor (mestrado e doutorado) do sistema norte americano, sendo o CFE responsável pela fixação das condições mínimas para sua realização e expedição dos respectivos diplomas.




    Um dos grandes problemas do ensino superior no Brasil, na época, dizia respeito ao Sistema Nacional de Pós-Graduação (SNPG) que não tinha mecanismos para a formação de quadros docentes qualificados necessários diante da expansão do ensino superior. Assim, a solicitação do senhor Ministro Sucupira, em síntese, apresentava três justificativas para a realização da implantação do sistema de programas de pós-graduação no país:




    [...] formar professorado competente que possa atender à expansão quantitativa do nosso ensino superior garantido, ao mesmo tempo, a elevação dos atuais níveis de qualidade; 2) estimular o desenvolvimento da pesquisa científica por meio da preparação adequada de pesquisadores;3) assegurar o treinamento eficaz de técnicos e trabalhadores intelectuais do mais alto padrão para fazer face às necessidades do desenvolvimento nacional em todos os setores (BRASIL, 2005, p. 165).




    Contudo, para ampliação das matrículas nos cursos superiores, dependia-se de uma política objetiva e eficaz de formação adequada do professor universitário. O instrumento normal dessa formação eram e são os cursos de pós-graduação. Para dar início à experiência brasileira em Programas de Pós-graduação, foi necessário recorrer inevitavelmente a modelos estrangeiros para criar nosso próprio sistema, o qual foi marcado por duas tendências: a europeia e a norte-americana, sendo a segunda sugerida pelo Ministro Sucupira. (BRASIL, 2005).




    Conforme a tendência norte-americana, os cursos de doutorado e mestrado, segundo Parecer 977/65, resultaram de estudos regulares e rigorosos em determinado campo do saber. Apesar de grande diversidade de métodos e requisitos que variam entre as universidades e seus departamentos, é possível apontar uma sistemática comum. Os candidatos, além da tese, dissertação ou ensaio, deveriam seguir certos números de cursos, participar de seminários e trabalhos de pesquisas, submeter-se a uma série de exames, incluindo-se as provas de língua estrangeira. Os cursos organizavam-se em torno de áreas de concentração e de um conjunto de disciplinas obrigatórias de domínio conexo e eletivas. Os processos de aprendizagem se caracterizavam pela grande flexibilidade atribuindo-se ao candidato larga margem de liberdade na seleção dos cursos embora assistido e orientado por um professor de estudos. Compreendia uma série de cursos, nos quais o aluno é obrigado, cobrindo ampla extensão do campo de conhecimento escolhido; a estudo intensivo com o objetivo de proporcionar sólida formação científica, encaminhando-se o candidato ao trabalho de pesquisa para a construção da dissertação, da tese.




    Em 1970, por meio do Decreto nº 67.348, de 6 de outubro de 1970, foi constituído o Programa Intensivo de Pós-graduação, nas áreas ligadas ao Desenvolvimento Tecnológico do País - DTP, com o objetivo de incrementar o aperfeiçoamento pós-graduado, mediante cursos e estágios, no país e no exterior, com vistas ao desenvolvimento tecnológico dos setores prioritários. De acordo com o art. 2, o programa visava proporcionar, em seu primeiro aprendizado, “bolsas de manutenção, em regime de dedicação exclusiva, para pós-graduação, no País, a pelo menos dois alunos selecionados dentre os do primeiro terço de cada turma das 200 (duzentas) principais unidades de ensino superior, nas diferentes regiões”. (BRASIL, 1970). Entretanto, o aperfeiçoamento pós-graduado teria que ser realizado em cursos de Mestrado e Doutorado, credenciados pelo CFE.




    Em 1974, com o Decreto nº 73.411, de 4 de janeiro de 1974, foi instituído o Conselho Nacional de Pós-Graduação, um órgão organizado interministerial cujas atribuições se voltavam para a elaboração dos Plano Nacionais de Pós-Graduação (PNPG) e proposição de medidas necessárias à execução e constantes atualização da Política Nacional de Pós-Graduação. A expansão do SNPG foi marcada pelos sucessivos PNPG que permitem a compreensão do processo evolutivo da Pós-graduação Stricto Sensu no Brasil.




    O I PNGP vigorou no período de 1975-1979 e foi constituído para indicar as diretrizes básicas para a sua superação progressiva e para definição da política de pós-graduação, vinculando-se à política de desenvolvimento social e econômico, ao II Plano Nacional de Desenvolvimento (PND) e ao Plano Básico de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (PBDCT). Do ponto de vista estratégico e operacional, o I PNPG apresentou o conjunto de análises e estratégias que serviu como referência para tomar medidas em todos os níveis institucionais de coordenação, planejamento, execução e normalização das atividades de pós-graduação (CAPES, 1975).




    Entre os principais destaques dessa política, situavam-se: capacitação dos docentes das universidades; integração da pós-graduação ao sistema universitário; valorização das ciências básicas e a necessidade de se evitar disparidades regionais (NOBRE; FREITAS, 2017). Evidenciando o objetivo fundamental do PNPG, que é a transformação das universidades em verdadeiros centros de atividades criativas permanentes, coloca-se a pós-graduação como fator determinante para alcançá-lo. Ferreira, Ferenc e Wassem (2018) destacam que naquele momento, a principal meta do I PNPG a ser atingida pelo Ministério da Educação, com o complemento de outros órgãos governamentais mediante incentivos financeiros à pesquisa, era a formação de pesquisadores, docentes e profissionais para atender, sobretudo, às demandas do ensino superior em crescente expansão.




    No II PNPG (1982-1985), o objetivo continua a ser a formação de recursos humanos qualificados para as atividades docentes, de pesquisa e técnicas visando o atendimento dos setores público e privado. Contudo, nas suas diretrizes, a ênfase “recai na qualidade do ensino superior e, mais especificamente, da pós-graduação, sendo necessários, para isso, a institucionalização e o aperfeiçoamento da avaliação que já existia embrionariamente desde 1976 com a participação da comunidade científica” (CAPES, 2004, p. 13). Além disso, esse Plano teve como meta principal o apoio aos programas em sua infraestrutura, de modo a assegurar-lhes estabilidade e autonomia financeira. Pode-se, então, concluir que, no II PNPG, a questão central era a expansão da capacitação docente, mas com a melhoria da sua qualidade, enfatizando a avaliação, a participação da comunidade científica e o desenvolvimento da pesquisa científica e tecnológica.




    Apesar de manter os mesmos objetivos do primeiro, o II PNPG enfatizou a qualidade do ensino de graduação e de pós-graduação, fortalecendo e privilegiando a institucionalização e aperfeiçoamento da avaliação da CAPES, sua sistemática de avaliação por meio de comissões de consultores; avaliação por pares praticada pela primeira vez em 1978, mesmo que, existisse embrionariamente desde 1976. (FERREIRA; FERENC; WASSEM, 2018).




    O III PNPG (1986-1989), articulado ao III Plano Nacional de Desenvolvimento (III PND), o primeiro da Nova República, previa o desenvolvimento da pesquisa pela universidade, a integração da pós-graduação ao sistema nacional de ciência e tecnologia e a necessidade de procurar soluções para problemas tecnológicos, econômicos e sociais. Os objetivos desse plano foram: “a consolidação e a melhoria do desempenho dos cursos de pós-graduação; a institucionalização da pesquisa nas universidades para assegurar o funcionamento da pós-graduação; a integração da pós-graduação ao setor produtivo” (BRASIL 2004, p. 15). Além das diretrizes e recomendações gerais para a pós-graduação e pesquisa, trouxe medidas específicas para a institucionalização da pesquisa, tais como:




    [...] destacar, nos orçamentos das universidades, verbas específicas para a pesquisa e pós-graduação; reestruturar a carreira docente a fim de valorizar a produção científica tanto para o ingresso como para a promoção; planejar e ampliar os quadros universitários; para o ingresso como para a promoção; institucionalizar a atividade sabática e fortalecer o pós-doutorado; além de efetuar a atualização das bibliotecas e das informações científicas e de laboratórios. (BRASIL 2004, p. 15).
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